Politica de Prevencao e Enfrentamento do Assédio, da Discriminagao
e Demais Formas de Violéncia no ambito do Instituto Federal de
Educacao, Ciéncia e Tecnologia do Rio Grande do Norte

Aprovado pela Resolugédo n° XX/2025 - CONSUP/IFRN

Estabelece XXXXXXXXXX

CAPITULO|
DO ESCOPO E OBJETIVO DA POLITICA

Art. 1°. Esta norma institui a Politica de Prevencao e Enfrentamento do Assédio, da Discriminagéao e
demais formas de violéncia no Instituto Federal de Educacgéo, Ciéncia e Tecnologia de Rio Grande
do Norte (IFRN).

Art. 2°. A Politica de Prevencgéao e Enfrentamento do Assédio, da Discriminacéao e demais formas de
violéncia no IFRN se expressa no conjunto de seus principios e diretrizes que, em consonancia com
as Politicas Publicas Nacionais relacionadas ao tema, define as atribuicdes, responsabilidades e
instrumentos necessarios a implementagcdo de acgdes capazes de promover um ambiente
institucional digno, saudavel e seguro, buscando promover a prevencdo e o enfrentamento do
assédio moral, do assédio sexual, da discriminagdo e demais formas de violéncia aqui definidas.

Art. 3°. E objetivo desta politica estabelecer principios, diretrizes e procedimentos necessarios para
a prevengdo e o enfrentamento de condutas ofensivas, discriminatdrias, assediosas e violentas
praticadas no &mbito das relagdes socioprofissionais e da organizagao do trabalho, bem como no
ambiente de ensino, pesquisa e extensdo, praticadas presencialmente ou por meio de recursos
virtuais.

CAPITULOII
DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES

Art. 4°. A Politica de que trata esta norma orienta-se pelos seguintes principios:

|- respeito e dignidade: o ambiente de trabalho e o ambiente académico devem ser
espagos onde as pessoas sejam tratadas com respeito e dignidade, independente de
posigdes hierdrquicas que ocupem ou fungdes que exergam na instituicéo;

Il - confidencialidade: devera ser assegurada a protegdo a intimidade, a vida privada, a
honra e a imagem das pessoas diante dos fatos que ocorram, garantindo a preservagéao
da confidencialidade e integridade dos processos relativos a denuncias e investigagoes;

lll- tolerancia zero: qualquer forma de assédio, violéncia ou discriminagdo deve ser
avaliada pela Instituicdo, apurada e investigada, devendo a instituicdo estabelecer
como meta que cem por cento dos casos que tomou conhecimento sejam devidamente
tratados;

IV- acolhimento e suporte as vitimas: promover o acolhimento e o suporte adequado as
vitimas de assédio moral, assédio sexual, violéncia e discriminagao, incluindo escuta,
orientagao e assisténcia quanto aos encaminhamentos necessarios, prezando sempre
pelo respeito a vontade da vitima;



VI -

VIl -

responsabilizagao: garantir que todas as pessoas, independentemente de sua posigéo,
sejam responsabilizados por suas agdes, com consequéncias apropriadas para aqueles
que violarem a politica;

equidade de género, inclusao e diversidade: fomentar uma cultura organizacional
capaz de garantir a inclusédo e celebrar a diversidade com o reconhecimento, respeito e
valorizagdo das diferencas individuais incluindo raga, etnia, orientacdo sexual,
identidade de género, idade, religido, entre outras; assegurar que oportunidades de
crescimento e desenvolvimento na instituicdo sejam para todas as pessoas,
independente de suas individualidades; promover um ambiente seguro e acolhedor
para todas as pessoas, estimulando a participagdo ativa de toda a comunidade
académica; garantir meios de assegurar a acessibilidade de todas as pessoas aos
dispositivos dessa politica;

interseccionalidade: refere-se a compreensdo de como diferentes formas de
discriminagdo e opressdo (como racismo, sexismo, homofobia, transfobia,
capacitismo, entre outras) se sobrepdem e interagem, criando experiéncias unicas
relativas a processos de discriminagéo, violéncia e marginalizagéo para individuos ou
grupos.

Art. 5°. Sio diretrizes desta Politica:

VI -

VII -

VIl -

orientar mecanismos de gestdo e articulagao, acolhimento, registro e apuragcdo da
denuncia;

organizar a Rede de Prevencdo e Enfrentamento a Condutas Assediosas,
Discriminatdrias ou Violentas no IFRN;

promover, por meio de agdes académicas e de gestdo, um ambiente seguro e saudavel,
visando o estabelecimento de uma cultura escolar e organizacional de respeito mutuo;

contemplar o tema da prevengéo e enfrentamento ao assédio moral, ao assédio sexual
e as demais formas de violéncia e discriminagdo em agbes e campanhas de
comunicagdo e nos programas institucionais de formacéo direcionados a toda a
comunidade académica;

promover pesquisas institucionais que avaliem o tema da prevengéo e enfrentamento
do assédio, da discriminagéo e demais formas de violéncia no IFRN;

promover a acessibilidade e a transparéncia em relagdo aos canais de denuncia,
devendo a instituicdo prezar por uma comunicagdo aberta e transparente sobre os
esforgos realizados para prevenir e enfrentar o assédio moral, o assédio sexual, a
violéncia e a discriminagéo, incluindo a divulgagdo de estatisticas e resultados de
investigagdes, quando concluidas, observado os dispositivos trazidos pela Lei de
Acesso a Informacéao e da Lei Geral de Protegéo de Dados Pessoais no que couber;

pautar a elaboragdo de fluxos e procedimentos institucionais referentes a tematica
desta politica que orientardo a comunidade académica a respeito dessa problematica;

realizar monitoramento continuo e avaliacdes periddicas da politica, assim como dos
procedimentos que derivam da sua execugéo, a fim de garantir a sua eficacia e realizar
ajustes sempre que for necessario;

fomentar agdes educativas através da promogéao de programas continuos de formagao
para toda a comunidade académica, sobre como identificar, prevenir e responder as
condutas que configurem as formas de assédio, discriminacgao e violéncia;



fomentar agdes com o objetivo de prevenir e promover o enfrentamento do assédio, da
discriminagdo e demais formas de violéncia nas relagdes institucionais com outros
orgaos e empresas em que haja a participagdo de alunos e servidores do IFRN.
Dos Principios, Diretrizes e Objetivos

CAPITULO Il
DOS TERMOS E DEFINICOES

Art. 6°. Para fins desta Politica considera-se que:

VI -

VIl -
VIl -

Assédio: aquele entendido por assédio moral, moral organizacional ou assédio sexual;

Assédio moral organizacional: processo continuo de condutas abusivas ou hostis,
amparado por estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que visem a obter
engajamento intensivo ou excluir agueles que a instituicdo ndo deseja manter em seus
quadros, por meio do desrespeito aos seus direitos fundamentais;

Assédio moral: consiste na conduta praticada no ambiente profissional e/ou
académico ou em razéo deles, por meio da repetigdo deliberada de gestos, palavras
faladas ou escritas ou comportamentos que exponham outro profissional, discente ou
qualquer outra pessoa que esteja prestando seus servigos a situagdes humilhantes e
constrangedoras, capazes de lhes causar ofensa a personalidade, a dignidade e a
integridade psiquica ou fisica;

Assédio sexual: conduta de conotagéao sexual praticada no ambiente profissional e/ou
académico ou em razao deles, manifestada fisicamente ou por palavras, gestos ou
outros meios, proposta ou imposta a pessoa contra sua vontade, causando-lhe
constrangimento e violando a sua liberdade sexual;

Violéncia: é qualquer agao intencional, perpetrada por individuo, grupo, instituigao,
classe ou nagao dirigida a outrem, que cause prejuizos, danos patrimoniais, danos
fisicos, sociais, psicolégicos e/ou espirituais;

Violéncia de género: € qualquer acao ou conduta motivada pela identidade de género
e/ou sexo de uma pessoa que causa dano ou sofrimento fisico ou psiquico, tanto no
ambito publico quanto privado. Essa é uma forma de discriminagdo que afeta
majoritamente as mulheres e que limita gravemente suas liberdades individuais e
acesso a direitos, dificulta a igualdade sociopolitica e econdmica entre os géneros e
perpetua formas de dominios patriarcais, marginalizando a mulher na sociedade;

Violéncia sexual: é qualquer forma de atividade sexual ndo consentida;

Importunagao sexual: consiste em praticar contra alguém e sem sua anuéncia ato
libidinoso com o objetivo de satisfazer a propria lascivia ou a de terceiro;

Discriminagédo: é a violéncia oriunda de preconceito. Compreende toda distingao,
excluséo, restricao ou preferéncia fundada em raga, etnia, cor, sexo, género, religido,
deficiéncia, opinido politica, ascendéncia nacional, origem social, idade, orientagéo
sexual, identidade e expressdo de género, ou qualquer outra que atente contra o
reconhecimento ou exercicio, em condigdes de igualdade, dos direitos e liberdades
fundamentais nos campos econdémico, social, cultural, laboral ou em qualquer campo
davida publica;



Xl -
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Intimidagao sistematica (bullying): violéncia fisica ou psicolégica em atos de
intimidagdo, humilhagdo ou discriminagdo, comentarios sistematicos e apelidos
pejorativos; ameacgas por quaisquer meios; grafites depreciativos; expressdes
preconceituosas; isolamento social consciente e premeditado; pilhérias; e outros tipos
semelhantes de violéncia;

Intimidacdo sistematica por meio digital (cyberbullying): Quando ha intimidagao
sistematica por meio digital, sendo usados os instrumentos que lhe sdo préprios para
depreciar, incitar a violéncia, adulterar fotos e dados pessoais com o intuito de criar
meios de constrangimento psicossocial;

Acolhimento: é composto de dois processos distintos: a escuta inicial e o atendimento
especializado;

Escuta inicial: consiste em propiciar um primeiro momento de escuta e de orientagdes
preliminares aquele que considera ter sido vitima de assédio, violéncia ou
discriminagdo. Ocorre no momento em que a suposta vitima da conhecimento a
terceiros da comunidade académica do IFRN da pratica de conduta assediosa ou de
violéncia sem realizar o registro formal da denuncia;

Escuta qualificada: € compreendida como tecnologia leve, composta por elementos
como liberdade, confianga, compreensado, prontiddo para ajuda, disponibilidade,
atencgado, abertura para a fala, ndo recriminagéo e sigilo;

Atendimento especializado: ¢ umaforma de acolhimento profissional que consiste em
escuta qualificada e orienta 0 encaminhamento da pessoa acolhida, seja a outros
orgaos externos que poderao dar sequéncia ao processo de acolhida, seja para fins de
registro da denuncia internamente no IFRN;

Prevencao: se expressa em agdes individuais e coletivas que estimulam praticas de
cuidado, integracao e bem-estar interpessoal e que eliminam ou minimizam, por
antecipagéo, acontecimentos, vivéncias e experiéncias assediosas ou violentas;

Registro da dentncia: é o ato de formalizagdo da denuncia em meio institucional por
meio dos mecanismos indicados pela Ouvidoria do IFRN;

Interseccionalidade: é a interagdo ou sobreposigcédo de fatores sociais que definem a
identidade de uma pessoa e a forma como isso ird impactar sua relagdo com a
sociedade e seu acesso a direitos;

Comunidade académica: servidores efetivos e temporarios, empregados vinculados a
contratos de prestagdo de servigos, estudantes, estagidrios e quaisquer pessoas,
independentemente do tipo de vinculo, que frequentem o IFRN, ainda que
transitoriamente e sem remuneragao.

CAPITULO IV

DA GESTAO E ARTICULAGAO PARA A IMPLEMENTACAO DA POLITICA

Art. 7°. Cabera ao IFRN, por meio do Comité Interno de Governancga Institucional (CIGI), promover

as acgOes necessarias a implementacéo e gestao desta Politica, prestando apoio para a criagéo de

estruturas organizacionais responsaveis, para a disponibilizacdo de espacos fisicos adequados,

pessoal e demais recursos necessarios ao seu funcionamento.

Art. 8°. A atuacgao das estruturas previstas no Artigo 8° deverao atender os seguintes eixos:

prevengao, com agoes de formagéo, de sensibilizagao e de promogéao a saude;

acolhimento, com agbes para organizagéo de redes e canais de acolhimento; e



tratamento de denuncias, com o estabelecimento de diretrizes e orientagdes que
evitem a revitimizagéo e a retaliagdo, e a responsabilizagdo das pessoas praticantes de
atos de assédio, discriminagao ou violéncia.

Art. 9°. Sera criada uma Rede de Prevengdo e Enfrentamento ao Assédio, Discriminagao e Demais
Formas de Violéncia, responsavel por fomentar e executar agdes de prevengao e enfrentamento no

IFRN.

§1°. A rede mencionada no caput devera ser criada em até sessenta dias apds a aprovacgao

§ 20,

§ 3°.

desta politica.

As fungdes de integridade definidas no Plano de Integridade do IFRN, juntamente com
representantes dos nucleos de apoio, estudos e pesquisa institucionais que tratam da
tematica abordada nesta politica, deverdo compor a rede de prevengéo e enfrentamento
ao assédio, discriminagao e demais formas de violéncia.

Os demais membros ou estruturas que comporao a rede de prevencgao e enfrentamento
serdo definidos pelo Comité Interno de Governanga Institucional, ouvidos os dirigentes
responsaveis pelo Macroprocesso de Gestédo de Pessoas, Ensino, Atividades Estudantis e
Governanca.

CAPITULOV
DAS ATRIBUIGOES E RESPONSABILIDADES

Art. 10. Sdo atribuicbes do Comité Interno de Governanga Institucional em relagdo a presente

Politica:
|-

V-
V-

VI -

avaliar, promover ajustes, validar e encaminhar para aprovacao do CONSUP a Politica
de Prevencgédo e Enfrentamento do Assédio, da Discriminagcdo e demais formas de
violéncia no IFRN junto ao Conselho Superior;

avaliar e aprovar a execugao dos planos de agao inerentes aos temas trabalhados nesta
Politica;

garantir o apoio institucional para promover a prevengao e enfrentamento do assédio,
da discriminagéo e demais formas de violéncia no IFRN;

aprovar os relatérios que lhes forem submetidos;

supervisionar a atuagado das estruturas responsaveis pela prevengao e enfrentamento
do assédio, da discriminagao e demais formas de violéncia no IFRN, nos termos desta
politica e dos planos de agao aprovados pelo CIGIl, podendo essa atribuicdo ser
delegada para uma estrutura central, caso seja criada;

avaliar e aprovar demais estratégias submetidas a sua avaliagéo.

Art.11. E dever de toda a comunidade académica do IFRN promover agbes de prevencdo e
enfrentamento do assédio, da discriminagdo e das demais formas de violéncia definidas nesta

politica.

§1°. As agdes podem envolver processos de gestdo, articulagdo, acolhimento, registro,

apuragao da denuncia, responsabilizagao, formacgéo e agdes resultantes do processo de
avaliacao de riscos a respeito do tema.

§ 29, As acgdes institucionais se integram as acdes da Rede de Protegdo constituida por

servigos publicos das areas de educagéao, saude, assisténcia social e seguranga publica,
que, por meio de seus atores, devem articular agdes no sentido de garantir a protegao
aqueles que estiverem em situagao de vulnerabilidade.



Art. 12. Integram o rol de atribuicdes e responsabilidades voltadas a prevencgéo e ao enfrentamento
do assédio, da discriminagdo e das demais formas de violéncia, as atribuigdes e responsabilidades
definidas para as estruturas mencionadas no § 2° do Art. 10 desta norma, em seus regimentos
internos, no Regimento Geral e no Plano de Integridade do IFRN.
Art. 13. As atribuicdes e responsabilidades da Rede de Prevengédo e Enfrentamento ao Assédio,
Discriminacao e Demais Formas de Violéncia informada no Art. 10 serao definidas e incorporadas a
esta politica quando da criagao dessa estrutura.
Art. 14. As estruturas listadas neste dispositivo deverdo realizar agdes de acolhimento com o
propdsito de preservar a saude e a integridade fisica e moral das pessoas afetadas por assédio,
discriminagéao ou violéncia, nos termos da presente politica e dos planos de agéo vigentes.

I- Equipe de Direcéo;

Il - de Gestao de Pessoas;

I - de Atividades Estudantis;

IV-  Equipe Técnico-Pedagodgica;

V- Nucleo de Atendimento a Pessoas com Necessidades Especificas (NAPNE);
VI-  Nducleo de Género de Género e Diversidade (NUGEDI);

VIl - Nducleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indigenas (NEABI);

VIlI - Comissao Interna de Saude do Servidor Publico (CISSP).

§1°. A Rede de Prevengéao e Enfrentamento ao Assédio, Discriminagdo e Demais Formas de
Violéncia integrarad as estruturas informadas no caput deste artigo quando criada.

§ 29, Qualquer pessoa da comunidade escolar ao tomar conhecimento de alguma situagao de
assédio, discriminagao e outras formas de violéncia devera procurar um desses setores
para obter orientagcdes e encaminhamentos necessarios.

Art. 15. Observadas as atribuigbes especificas para cada estrutura, serdo responsaveis por
encaminhar o tratamento devido acerca das noticias de assédio, discriminagéao e de outras formas
de violéncia, as seguintes estruturas:

I- Equipe de Diregao;

Il - de Gestao de Pessoas;

I - de Atividades Estudantis;

IV-  Equipe Técnico-Pedagégica;

V- Corregedoria;

VI - Ouvidoria;

VIl- Areade Saude;

VIl - Comisséao Interna de Saude do Servidor Publico (CISSP).

§1°. A Rede de Prevengéao e Enfrentamento ao Assédio, Discriminagdo e Demais Formas de
Violéncia integrara as estruturas informadas no caput deste artigo quando criada.

§ 29, Qualquer pessoa da comunidade escolar ao tomar conhecimento de alguma situacao de
assédio, discriminagao e outras formas de violéncia devera procurar um desses setores
para noticiar eventual ocorréncia sofrida ou da qual tomou conhecimento.

Art. 16. A articulagdo dos processos de formagéo na tematica desta Politica é de responsabilidade
da Diretoria de Gestdo de Pessoas, no que compete aos servidores efetivos, substitutos e
estagiarios; da Diretoria de Atividades Estudantis e da Pré-Reitoria de Ensino, no que compete aos
alunos; e da Pro-Reitoria de Administragao, no que compete aos servidores terceirizados.



§ 1°. Para fins de atendimento ao estabelecido no caput, a Pr6-Reitoria de Administragdo
devera prevé em seus termos de referéncia para a contratagao de servigos que envolvam
mao de obra terceirizada, que as empresas realizem formagdes em consonéncia com esta
Politica.

§2°, As acglOes realizadas de formagdo previstas nesta Politica poderdo abranger os
funcionarios de empresas terceirizadas no &mbito do IFRN.

§ 39, As responsabilidades atribuidas no caput para a execugao das formagodes em relacéo as
tematicas abrangidas por esta politica ndo eximem a responsabilidade dos demais 6rgaos
do IFRN.

Art. 17. Compete a Reitoria, através dos seus 6rgaos sistémicos e da Unidade Setorial de Integridade
supervisionar a execugao desta Politica.

CAPITULO VI
DA PREVENGAO

Art. 18. . As aglOes e estratégias destinadas a prevencédo e ao enfrentamento do assédio, da
discriminagcao e das demais formas de violéncia no ambito do IFRN podem compreender, dentre
outras agdes:

I- esclarecimento sobre os elementos que caracterizam o assédio moral, o assédio sexual
e as demais formas de violéncia e discriminacéao;

Il- fornecimento de materiais educativos e informativos com exemplos de condutas que
possam ser caracterizadas como assédios, discriminagdo e/ou outras formas de
violéncia, de modo a orientar a atuacado da comunidade académica;

Ill- implementagdo de boas praticas para a prevengdo de assédios, discriminagcao e/ou
outras formas de violéncia, no &mbito do IFRN;

IV- divulgacéo da legislagdo, normativos, guias, cartilhas, que tratem do acolhimento, da
assisténcia e da garantia de direitos as vitimas;

V- divulgacao de canais acessiveis para a denuncia da pratica de assédios, discriminagéo
e/ou outras formas de violéncia a todos os que integram a Comunidade Académica;

VI- criagdo de programas de capacitagdo, na modalidade presencial ou a distancia, que
abranjam os seguintes conteldos minimos:

a) causas estruturantes do assédio moral, assédio sexual, discriminagdo e/ou outras
formas de violéncia;

b) consequéncias para a saude das vitimas;

c) meios de identificagdo, modalidades e desdobramentos juridicos;
d) direitos das vitimas, incluindo o acesso a justica e a reparacéo;

e) mecanismos e canais de denuncia;

f) instrumentos juridicos de prevencéo e de enfrentamento ao assédio moral, assédio
sexual, discriminagéo e/ou outras formas de violéncia disponiveis no ordenamento
juridico brasileiro.

Paragrafo unico. As acdes de prevencgao e enfrentamento dos assédios, da discriminagdo e de
outras formas de violéncia, no ambito do IFRN, considerara a protegcdo de grupos
historicamente vulnerabilizados, como mulheres, indigenas, pessoas negras, idosas, com
deficiéncia e LGBTQIA+.



Art. 19. Deverdo ser instituidos programas de formacdo continuada para os membros da
comunidade académica, incluindo servidores(as) efetivos(as) ou substitutos(as), estagiarios(as),
terceirizados(as) e quaisquer outros prestadores(as) de servigo, independentemente do vinculo
juridico mantido.
§1°. Os programas de formagéao continuada deverdo incluir treinamentos especificos para
identificar, prevenir e lidar com casos de assédio, discriminagdo e outras formas de
violéncia, bem como técnicas de mediagéao e resolugéo de conflitos.

§ 29, Os treinamentos deverdo ser realizados de forma periddica, garantindo a atualizagéo
constante dos conhecimentos e praticas dos participantes.

Art. 20. Serdo desenvolvidas campanhas educativas continuas que abordem os diferentes tipos de
assédio, discriminagéao e violéncia, suas consequéncias e formas de prevengéao.

§ 1°. As campanhas educativas deverao utilizar diversos meios de comunicagéao, incluindo
materiais impressos, plataformas digitais e redes sociais, para garantir a ampla
disseminacédo das informagoes.

§ 29, As campanhas deverdo ser planejadas e executadas de forma a alcancgar todos os
membros da comunidade académica, promovendo a conscientizacao e o respeito mutuo.

Art. 21. Deverao ser realizados workshops e seminarios regulares com especialistas na area para
discutir as melhores praticas e novas abordagens na prevengdo e enfrentamento do assédio,
discriminacao e demais formas de violéncia.

§1°. Os workshops e seminarios deverdo ser abertos a todos os membros da comunidade
académica e realizados em diferentes campi, garantindo a participagdo ampla e
diversificada.

§ 29, A programagéao dos workshops e seminarios devera incluir palestras, debates e atividades
praticas, promovendo a troca de experiéncias e o aprendizado colaborativo.

Art. 22. Poderao ser realizadas parcerias com ONGs e outras instituigbes que atuam na area de
direitos humanos para fortalecer as campanhas e ampliar o alcance das agdes de prevengéo e
enfrentamento do assédio, discriminagao e demais formas de violéncia.

§ 19, As parcerias deverao ser formalizadas por meio de acordos de cooperagédo, definindo as
responsabilidades e contribuigdes de cada parte.

§ 29, As agoes desenvolvidas em parceria deverdo ser integradas ao planejamento anual da
instituigao, garantindo a continuidade e eficacia das iniciativas.

Art. 23. O IFRN devera fomentar projetos de extensdo que envolvam a comunidade externa e
promovam a cultura de paz e respeito dentro e fora da instituigéo.

§19°. Os projetos de extensdo deverao incluir atividades educativas, culturais e sociais que
abordem a prevencgao e enfrentamento do assédio, discriminagcao e demais formas de
violéncia.

§ 29, Os projetos deverao ser planejados e executados em colaboragdo com a comunidade
externa, promovendo a integragéo e o fortalecimento dos lagos comunitarios.

Art. 24. O IFRN devera fomentar o desenvolvimento de estudos e pesquisas que abordem a
prevencgao e enfrentamento do assédio, discriminagao e demais formas de violéncia.

§1°. Os projetos de pesquisa fomentados deverao, prioritariamente, envolver o contexto social
em que o IFRN esta inserido.

§ 29, Os resultados dos estudos e pesquisas realizadas, quando fomentadas pela Instituigcao,
deverdo ser divulgados na forma dos eventos, capacitagdes e treinamentos planejados
pela Instituicéo.



Art. 25. Fica instituida a da Semana de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio, da Discriminacéo e
Demais Formas de Violéncia, que sera realizada nos campi e na Reitoria na primeira semana de
agosto de cada ano.

§1°, Agcdes preventivas e formativas deverdo ser realizadas durante toda a semana,
contemplando servidores(as); estagiarios(as) e terceirizados(as) e quaisquer outros
prestadores(as) de servigo, independentemente do vinculo juridico mantido.

§ 29, O planejamento das agdes preventivas e formativas e a sua execugao nao se limitara as
agOes previstas para a semana instituida no caput, podendo ser de carater continuo
durante o ano.

CAPITULO VII
DO ACOLHIMENTO, SUPORTE E ACOMPANHAMENTO

Art. 26. Os 6rgaos do IFRN manterdo canal de comunicagao permanente, preferencialmente, com
as estruturas de responsaveis pelo acolhimento listadas no artigo 14.

§ 1°. Essas estruturas, responsaveis pelo acolhimento, acompanhamento e orientagéo a todas
as pessoas afetadas por situagdes de assédio, discriminacdo e demais formas de
violéncia, resguardado pelo sigilo profissional, deverdo atuar para minimizar os riscos
psicossociais e promover a saude mental no trabalho e no meio académico.

§ 29, Ao registrar a informacao devem ser observados o protocolo de acolhimento em
situagdes de assédio e de demais formas de violéncia e discriminagéo.

§ 3°. O acompanhamento podera ser individual ou coletivo, inclusive de equipes, a fim de
promover o suporte psicossocial e, também, orientar a busca de solugdes sistémicas para
a eliminagao das situagdes de assédio e de demais formas de violéncia e discriminagéao
no trabalho e no meio académico.

Art. 27. As agdes de acolhimento e acompanhamento serdo pautadas pela légica do cuidado para
pessoas expostas a riscos psicossociais no &mbito da organizagao do trabalho e do meio académico
e, portanto, terdo carater distinto e autbnomo em relagédo a procedimentos formais de natureza
disciplinar.

Art. 28. A area responsavel pelo acolhimento institucional atuara conjuntamente com a rede de
salde, socioassistencial e sociojuridica, a fim de assegurar cuidado integral as pessoas afetadas
por situagéo de assédio, discriminagéo ou violéncia.

Art. 29. Frente aos riscos psicossociais relevantes, o setor responsavel pelo acolhimento podera
promover encaminhamentos com o objetivo de preservar a saude e a integridade fisica e moral das
pessoas afetadas por assédio, discriminagéo ou violéncia.

CAPITULO VIII
DA NOTICIA DE ASSEDIO, OUTRAS FORMAS DE VIOLENCIA OU
DISCRIMINACAO

Art. 30. Toda conduta que possa configurar assédio, discriminagéao e outras formas de violéncia nas
relagdes socioprofissionais e no ambiente do trabalho podera ser noticiada por:

I- qualquer pessoa que se perceba alvo de assédio, discriminagdo e outras formas de
violéncia no trabalho;



Il - qualquer pessoa que tenha conhecimento de fatos que possam caracterizar assédio,
discriminagéao e outras formas de violéncia no trabalho.

Paragrafo unico. Recomenda-se que as denuncias sejam realizadas, preferencialmente,
através do canal Fala.BR - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso a Informacéao.

Art. 31. A noticia de assédio, discriminagao e de outras formas de violéncia podera ser acolhida em
diferentes instancias institucionais nos respectivos érgdos do IFRN, conforme disposto no Artigo 15,
observadas suas atribuicdes especificas.

§1°. O encaminhamento da noticia a uma das instancias institucionais ndo impede a atuacgao
concomitante das areas de Saude e Acompanhamento e nao inibe as praticas
restaurativas para a resolugao de conflitos e promogao de ambiente de trabalho saudavel.

§ 29, Quando julgar conveniente, o(a) noticiante podera buscar orientacao e suporte externo de
entidades representativas, servigos de apoio, organizagdes da sociedade civil ou pessoas
de sua confianga, sem nenhum prejuizo do encaminhamento da noticia ou do pedido de
acompanhamento as instancias institucionais.

§3°2. O encaminhamento da noticia a autoridade competente para providéncias cabiveis,
inclusive, conforme o caso, apuragao por meio de sindicancia ou processo administrativo
disciplinar, devera respeitar o desejo do(a) noticiante, tendo atengédo ao regramento
especifico prescrito no Estatuto da Criangca e do Adolescente, bem como na Lei n°
8.112/90 e demais disposi¢des normativas, conforme o caso.

§4°. O exercicio do direito de nao representar do(a) denunciante concretiza a garantia
fundamental de protecéo a intimidade e, assim, ndo pode gerar, por si s6 e sem outros
elementos de prova, consequéncias penais, civeis ou administrativas.

§ 5°. E assegurado ao denunciante o sigilo da identidade, quando solicitado.

CAPITULO IX
DAS INFRAGOES E PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Art. 32. O assédio, a discriminagdo e outras formas de violéncia definidas nesta Politica serdo
processados pelos 6rgdos competentes para conhecer da responsabilidade disciplinar, quando
constituirem violagéo a direitos e descumprimento a deveres previstos na Constituicdo Federal, no
Cédigo Civil, no Cédigo Penal, naLein®8.112/90 ou nas demais leis e atos normativos vigentes como
aqueles prescritos pela Controladoria Geral da Unido (CGU).

Art. 33. O membro da comunidade académica envolvido com o processo de acolhimento ou
atendimento especializado ndo deve atuar no processo administrativo de apuracao que dele
resultar, exceto para depoimento, quando convocado por autoridade competente.

CAPITULO X
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 34. A Politica de Prevencgéo e Enfrentamento do Assédio, da Discriminagao e demais formas de
violéncia integrara todos os contratos de estagio, editais de concurso publico, de selegéao
simplificada de servidores temporarios e de licitagdo para contratagdo de empresas prestadoras de
servigos terceirizados, e de prestagao de servigos firmados pelos 6rgaos do IFRN.

Art. 35. Sera dado amplo conhecimento desta Politica a comunidade académica do IFRN e todos
gue atuam no dmbito das relacdes socioprofissionais e da organizagéo do trabalho do mesmo, bem
como dos instrumentos e canais disponiveis para garantir sua efetividade.



Art. 36. Nos casos de retaliagcdo a funciondrios(as) de empresas prestadoras de servigcos que
tenham noticiado fatos relacionados a esta Resolugédo, mesmo apds eventual rescisdo do contrato
administrativo ou rescisao do contrato de trabalho do(a) funcionario(a) com a empresa prestadora
de servigos, as Comissoes Prevengdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual,
Discriminagao e outras violéncias deverao analisar a possibilidade de representagcdao aos orgaos
proprios da instituigdo, ao Ministério Publico do Trabalho (MPT), ao Ministério Publico do Estado, o
Ministério Publico Federal (MPF), a autoridade policial e, eventualmente, para outros érgaos para as
responsabilidades cabiveis.

Art. 37. As denuncias realizadas no ambito da instituicdo nado substituem aquelas que podem ou
devem ser realizadas junto aos 6rgaos competentes externos a instituicao.

Art. 38. O fluxo para o processo de denuncias sobre assédios e violéncias sera construido por
comissdo nomeada para este fim em um prazo de 120 dias, apds a sua nomeagao.

Art. 39. Ficam incorporados a presente Politica dos seguintes Planos de Agéo vigentes, assim como
as suas atualizagdes futuras, desde que aprovados pelo Comité Interno de Governancga
Institucional:

I- Plano de Gestao de Riscos vinculado ao Plano de Integridade do IFRN, aprovado pela
Portaria Normativa RE/IFRN n° 25, de 26 de dezembro de 2023, no que se refere ao
tratamento dos riscos de assédio, discriminagéao e de outros tipos de violéncia;

Il - Plano Setorial de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio e da Discriminagéao no Instituto
Federal de Educacado, Ciéncia e Tecnologia do Rio Grande do Norte (2025-2026),
aprovado pela Portaria Normativa RE/IFRN n°® 41, de 31 de janeiro de 2025.

§1°. As acglOes planejadas no dmbito dos instrumentos tratados neste Artigo deverdo ser
executadas e supervisionadas nos termos estabelecidos pela presente Politica.

§ 29, Os setores responsaveis pela execugcao das agdes planejadas deverdo prestar contas
semestralmente a Unidade de Setorial de Integridade do IFRN ou quando essa solicitar.

Art. 40. Os casos omissos desta Resolugéo serdo analisados pelo Comité Interno de Governanga
Institucional para serem dados os devidos encaminhamentos.

Art. 41. Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicagéo.






